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Logo, não provando o apelante que a apelada
tenha contravindo a normas de direito, cujo ônus era
seu, outro não poderia ser o desate da questão. Seu
inconformismo, portanto, não tem pertinência. 

Com esses fundamentos, nego provimento à
apelação. 

Custas, pelo apelante. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES CLÁUDIA MAIA e BARROS LEVENHAGEN. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

A MM. Juíza a qua decidiu pela impossibilidade de
formação de litisconsórcio ativo facultativo, por entender
que poderia acarretar tumulto processual. 

Afirmam os agravantes que a concessão da justiça
gratuita se admite pela simples opção da parte, devendo
ser concedida a todos os autores. Aduzem também que
cada um deles possui uma relação jurídica com o
agravado, mas os acordos de vontade são idênticos, já
que se trata de um único contrato de adesão celebrado
entre os agravantes e o agravado. 

Alegam que a simples afinidade e semelhança de
questões por um ponto comum de fato ou de direito permite
que consumidores litiguem em conjunto e, por isso mesmo,
sustentam que o impedimento à formação do litisconsórcio
seria uma afronta ao princípio da economia processual.

A MM. Juíza prestou informações à f. 72, manten-
do a decisão agravada. O banco/agravado, apesar de
devidamente intimado, não apresentou contraminuta,
conforme certidão de f. 111. 

Este, o breve relatório. 
Conheço do recurso, visto que próprio e tempestivo. 
Estão presentes todos os requisitos de admissibi-

lidade. 
Passo à análise das razões recursais. 
Os ora agravantes, no total de quatro pessoas, re-

presentados pela Andec, ajuizaram uma ação ordinária de
nulidade de cláusulas contratuais abusivas c/c repetição
de indébito e liminar inaudita altera pars, em face do ora
agravado, o conhecido Banco Itaucard S.A.

Buscam, ainda, a declaração de nulidade das
cláusulas abusivas dos contratos, notadamente as que
tratam sobre juros, comissão de permanência e capita-
lização de juros. 

Pretendem seja declarada a responsabilidade do
agravado, condenando-o a recalcular a dívida dos con-
sumidores, dos contratos já quitados ou não, com os
juros compensatórios de no máximo 12% ao ano, não
capitalizados, ou que o MM. Juiz os fixasse utilizando
juros simples de CDB + 1/5 do CDB e expurgo da
comissão de permanência. 

No que se refere à possibilidade de litisconsórcio
ativo facultativo, a meu ver deve ser mantida a decisão
agravada. 

O art. 46 do CPC prevê a possibilidade de litis-
consórcio ativo facultativo, mas o seu parágrafo único
permite que o juiz, ao perceber que este poderá com-
prometer a rápida solução do litígio ou dificultar a defe-
sa, limite o litisconsórcio. 

No presente caso, embora os agravantes tenham
ajuizado a ação com a mesma causa de pedir e com os
mesmos pedidos, a manutenção do litisconsórcio ativo
comprometeria a rápida solução da lide. Além disso, difi-
cultaria a defesa do agravado, por tratar de contratos
diversos, firmados por consumidores que, à evidência, se
encontram em situações diferentes. 

Certamente a realização da prova pericial de con-
tratos diversos tumultuaria o feito, dificultando a defesa. 

Agravo de instrumento - Litisconsórcio ativo 
facultativo - Princípio da ampla defesa - 

Limitação de litigantes

Ementa: Agravo de instrumento. Litisconsórcio ativo fa-
cultativo. Anulação de cláusulas contratuais. Contratos
diversos. Limitação do número de litigantes pelo juiz.
Necessidade. 

- Deve-se manter a decisão que limitou o número de li-
tigantes do litisconsórcio ativo facultativo, quando este
comprometer a rápida solução da lide e dificultar, ainda,
a defesa da parte indicada no pólo passivo da deman-
da. Apelação não provida. 

AAGGRRAAVVOO NN°° 11..00002244..0077..449911665588-66//000022 - CCoommaarrccaa ddee
BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAggrraavvaanntteess:: DDjjaallmmaa JJoosséé MMaarrqquueess ee
oouuttrrooss - AAggrraavvaaddoo:: BBaannccoo IIttaauuccaarrdd SS..AA.. - RReellaattoorr:: DDEESS..
PPEERREEIIRRAA DDAA SSIILLVVAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM NEGAR
PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 6 de maio de 2008. - Pereira da
Silva - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. PEREIRA DA SILVA - Trata-se de agravo de
instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto
por Djalma José Marques e outros, representados pela
Andec, contra a decisão proferida pela MM. Juíza de
Direito da 34ª Vara Cível da Comarca de Belo
Horizonte, que determinou o desmembramento do pólo
ativo, providenciando, ainda, a escolha, dentre eles, de
apenas um para permanecer na lide, e concessão de
justiça gratuita. 
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Analisando o caso concreto, deve-se fazer prevale-
cer os princípios da ampla defesa e do contraditório, em
desfavor do princípio da economia processual, devendo,
de fato, ser limitado o número de autores, conforme
determinou a MM. Juíza de primeiro grau de jurisdição. 

O festejado Alexandre Freitas Câmara sustenta:

Caberá ao juiz, no caso concreto, estabelecer quem per-
manece no processo e quem dele será excluído, por decisão
fundamentada, e devendo a decisão ser proferida com vistas
a permitir que se alcancem os objetivos da norma, quais
sejam assegurar uma mais rápida entrega da prestação juris-
dicional, com amplas garantias, para ambas as partes, de
defesa de seus interesses (Lições de direito processual civil.
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2003, p. 173).

Segundo o entendimento jurisprudencial:

Litisconsórcio ativo. Limitação. Possibilidade. Dificuldade da
defesa e da prestação jurisdicional. - Quando o litisconsór-
cio traz dificuldade à defesa da parte contrária, bem como
prejudica a prestação jurisdicional, uma vez que se deve ve-
rificar contrato de cada um dos litisconsortes, correta se re-
vela a decisão que o limita - art. 46, parágrafo único, do
CPC (TAMG, AI 479.130-8, Juiz Sebastião Pereira de Souza).

Litisconsórcio ativo facultativo. Parágrafo único do art. 46.
Limitação do número de litigantes pelo juiz. 
- Na hipótese dos autos, embora os contratos que os agra-
vantes pretendem discutir sejam semelhantes, a situação em
que se encontra cada um deles é totalmente diversa, tendo
firmado as avenças em épocas diferentes, efetuando despe-
sas que não se equivalem, pelo que, comparando-se a situa-
ção de cada recorrente, verifica-se que inexiste uniformidade
que possibilite a formação do litisconsórcio ativo. 
- Assim, correta a decisão monocrática que determinou a
limitação do número de litigantes, matéria afeta à dis-
cricionariedade do juiz na análise das especificidades do
caso concreto (TAMG, AI 2.0000.00.480.377-8/000,
Relator: Juiz Eduardo Mariné da Cunha). 

No que se refere à concessão da justiça, tenho que
restou prejudicada, uma vez que foi concedida pela MM.
Juíza, para o autor que permanecer no pólo ativo da
demanda. 

Com tais considerações, nego provimento ao
recurso aviado, para manter, na íntegra, decisão proferi-
da, da lavra da culta e operosa Juíza Mônica Libânio
Rocha Bretas. 

Custas recursais, na forma da lei, pelos agravantes,
ficando suspensa a exigibilidade de tais encargos, por
estarem litigando sob o pálio da justiça gratuita - Lei
Federal 1.060/50. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES CABRAL DA SILVA e ROBERTO BORGES DE
OLIVEIRA. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

Mandado de segurança - Sentença - Desistência
da ação - Parte passiva - Não-anuência -

Indeferimento - ISS - Empresa prestadora de
serviço profissional - Serviços médicos - Tributo -

Base de cálculo - Art. 9º, § 3º, do Decreto-lei
406/68 - Alíquota fixa - Inaplicabilidade

Ementa: Apelação cível. Ação de mandado de segurança.
Desistência da ação após sentença. Discordância da parte
passiva. Indeferimento. Imposto sobre serviço de qualquer
natureza. ISS. Sociedade prestadora de serviço profissio-
nal. Serviços médicos. Caráter empresarial. Base de cál-
culo do tributo. Inteligência do art. 9º, § 3º, do Decreto-
lei nº 406, de 1968. Alíquota fixa. Inaplicabilidade. Segu-
rança denegada. Recurso não provido.

- O autor pode desistir da ação, antes de vencido o
prazo de resposta do réu. Porém, uma vez apresentada a
defesa, a desistência fica condicionada à anuência da
parte passiva.

- O imposto sobre serviços de qualquer natureza - ISS é
tributo de competência municipal (art. 156, III, da
Constituição da República) e tem como base de cálculo
o serviço prestado pelo contribuinte.

- Os serviços prestados por sociedade uniprofissional
estão sujeitos ao ISS em valor fixo calculado em relação
a cada profissional habilitado que preste serviço na
sociedade, nos termos do art. 9º, §§ 1º e 3º, do
Decreto-lei nº 406, de 1968.

- Porém, tratando-se de sociedade empresarial, o lança-
mento do ISS com base em receita bruta da sociedade
não lesa direito líquido e certo do contribuinte.

Apelação cível conhecida e não provida, mantida a sen-
tença que denegou a segurança e indeferido o pedido
de desistência da ação. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0077..550000559944-22//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: CCeennttrroo MMiinneeiirroo
ddee MMeeddiicciinnaa HHiippeerrbbáárriiccaa LLttddaa.. - AAppeellaaddoo:: MMuunniiccííppiioo ddee
BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAuuttoorriiddaaddee CCooaattoorraa:: GGeerreennttee ddee
TTrriibbuuttooss MMoobbiilliiáárriiooss ddoo MMuunniiccííppiioo ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee -
RReellaattoorr:: DDEESS.. CCAAEETTAANNOO LLEEVVII LLOOPPEESS 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM INDEFERIR O PEDIDO DE DESIS-
TÊNCIA DA AÇÃO E NEGAR PROVIMENTO. 


